
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198314 - RJ (2024/0182350-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALESSANDRO SODRE DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : JOÃO LUIZ DE ALENCAR MACHADO MAIA - RJ127444
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. POLICIAL PENAL. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS PROBATÓRIAS. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO EM CASO DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Alessandro Sodré de 
Albuquerque contra acórdão que não conheceu de agravo 
interno em habeas corpus. O paciente, policial penal, foi preso 
preventivamente, acusado de tráfico de drogas e associação, 
após ter sido flagrado transportando cinco quilos de maconha e 
duzentos gramas de cocaína dentro de estabelecimento 
prisional. A defesa alega constrangimento ilegal devido ao 
indeferimento de diligências probatórias requeridas, o que 
configuraria cerceamento de defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o indeferimento de 
diligências probatórias configurou cerceamento de defesa; (ii) se 
o habeas corpus pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio para atacar a decisão de indeferimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, conforme orientação firmada pelo STF e STJ, 
exceto em casos de flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal, o que não se verifica no presente caso.
4. A negativa de produção de provas foi devidamente 
fundamentada pela instância de origem, que apontou a 
irrelevância e impertinência das diligências requeridas para o 
deslinde da causa, em conformidade com o poder discricionário 
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do magistrado.
5. O cerceamento de defesa não se configura quando o 
indeferimento de provas é justificado e quando as diligências 
solicitadas são consideradas irrelevantes para o objeto da ação 
penal.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável no âmbito do 
habeas corpus, que não é a via processual adequada para 
revisão de provas ou reexame de elementos probatórios já 
analisados pelas instâncias ordinárias.
7. Não há flagrante ilegalidade ou abuso de poder que justifique 
a concessão de habeas corpus de ofício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : ALESSANDRO SODRE DE ALBUQUERQUE
ADVOGADO : JOÃO LUIZ DE ALENCAR MACHADO MAIA - RJ127444
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. POLICIAL PENAL. 
INDEFERIMENTO DE DILIGÊNCIAS PROBATÓRIAS. 
ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO EM CASO DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Alessandro Sodré de 
Albuquerque contra acórdão que não conheceu de agravo 
interno em habeas corpus. O paciente, policial penal, foi preso 
preventivamente, acusado de tráfico de drogas e associação, 
após ter sido flagrado transportando cinco quilos de maconha e 
duzentos gramas de cocaína dentro de estabelecimento 
prisional. A defesa alega constrangimento ilegal devido ao 
indeferimento de diligências probatórias requeridas, o que 
configuraria cerceamento de defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o indeferimento de 
diligências probatórias configurou cerceamento de defesa; (ii) se 
o habeas corpus pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio para atacar a decisão de indeferimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, conforme orientação firmada pelo STF e STJ, 
exceto em casos de flagrante ilegalidade ou constrangimento 
ilegal, o que não se verifica no presente caso.
4. A negativa de produção de provas foi devidamente 
fundamentada pela instância de origem, que apontou a 
irrelevância e impertinência das diligências requeridas para o 
deslinde da causa, em conformidade com o poder discricionário 
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do magistrado.
5. O cerceamento de defesa não se configura quando o 
indeferimento de provas é justificado e quando as diligências 
solicitadas são consideradas irrelevantes para o objeto da ação 
penal.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável no âmbito do 
habeas corpus, que não é a via processual adequada para 
revisão de provas ou reexame de elementos probatórios já 
analisados pelas instâncias ordinárias.
7. Não há flagrante ilegalidade ou abuso de poder que justifique 
a concessão de habeas corpus de ofício.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 528/531).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 528/531):

"Consigno, ab initio, que a Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
sendo possível a concessão da ordem de ofício. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE CUIDADOS AO FILHO MENOR 
NÃO DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
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I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de 
recurso pertinente. Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto se deve utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, 
qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por 
ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no 
seu julgamento.

Nos termos do novel Art. 647-A do CPP, a legislação processual 
passou a prever que "No âmbito de sua competência jurisdicional, 
qualquer autoridade judicial poderá expedir de ofício ordem de habeas 
corpus, individual ou coletivo, quando, no curso de qualquer processo 
judicial, verificar que, por violação ao ordenamento jurídico, alguém 
sofre ou se acha ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção."

Cuida-se de consagração da já remansosa jurisprudência desta corte, 
que vinha ressaltando que "em homenagem ao princípio da ampla 
defesa, tem se admitido o exame da insurgência, para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 
pela concessão da ordem, de ofício." (AgRg no HC 887255 / PB, 
RELATOR Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/03/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 20/03/2024)

Em análise oficiosa, destaco que é pacífica a jurisprudência desta 
corte no sentido de que "Segundo a lei, compete ao órgão julgador 
indeferir a produção de provas consideradas irrelevantes, 
impertinentes ou protelatórias. Esse poder de polícia funciona como 
corolário lógico do princípio do impulso oficial, cabendo ao órgão 
judicante velar pela observância da marcha procedimental. Não se 
pode descurar que a produção probatória se destina ao convencimento 
do magistrado. As provas que se pretenda produzir devem, portanto, 
ser requeridas oportunamente e ter alguma relevância para o deslinde 
da causa. Desse modo, imperioso que as diligências requeridas pelas 
partes guardem pertinência e utilidade para o objeto da ação penal. O 
indeferimento de produção de prova, assim, desde que veiculado em 
decisão suficientemente fundamentada, não viola o devido processo 
legal. Compete ao órgão julgador, visando sempre o bom andamento 
do feito e o justo julgamento do processo, avaliar a necessidade e 
conveniência da produção de determinada prova, justificando sua 
conclusão de modo a permitir aos interessados confrontar a decisão. 
Tal o quadro, para que seja reconhecido o cerceamento do direito de 
defesa, imperioso à parte demonstrar a imprescindibilidade da 
diligência cuja produção foi indeferida ou a arbitrariedade do órgão 
julgador." (REsp 2049643 / DF, RELATOR Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
12/09/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 29/09/2023)

No presente feito, as diligências probatórias requeridas foram 
indeferidas fundamentadamente, apontando-se de forma satisfatória o 
motivo de sua imprestabilidade, motivo pelo qual não se mostra viável 
o acolhimento do argumento defensivo sem o amplo revolvimento 
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probatório, providência incompatível com o "writ".

Ademais, sabe-se que “O habeas corpus, cuja tutela emergencial recai 
sobre a liberdade de locomoção, é cabível quando houver manifesta 
ilegalidade que reflita diretamente na liberdade do indivíduo. Vale 
dizer, o habeas corpus visa a proteger a liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder, não podendo ser utilizado para 
proteção de outros direitos.” (AgRg no HC n. 580.506/RJ, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/6/2020, 
DJe de 4/8/2020.)

No presente feito, além de não se apontar a existência de 
constrangimento à liberdade do paciente na medida apontada como 
coatora, a alteração do quadro formado no Tribunal de origem 
demanda inviável dilação probatória no "writ".

Ante o exposto, não conheço do "habeas corpus".
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 
RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO ATIVA. OPERAÇÃO 
DRÁCON. (1) VIOLAÇÃO DO ART. 3º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL, C/C O ART. 229 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS 283/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO 83/STJ. (2) OFENSA AOS ARTS. 155, 158, 159, § 
3º, 396-A DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL E ART. 8º DA 
LEI N. 8.038/1990. CERCERAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS EM CURSO. POSSIBILIDADE 
DE CONTRADITÓRIO DIFERIDO. INEXISTÊNCIA DE 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS SONEGADOS À PARTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7/STJ. (3) INDEFERIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS REQUERIDAS PELA DEFESA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. (4) 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Há tempo para todos os propósitos e acontecimentos 
jurídicos. Não se pode tolerar possa a vontade dos interessados, 
"a qualquer momento, provocar o retrocesso a etapas já 
vencidas no curso procedimental; daí a perda, extinção ou 
consumação das faculdades concedidas às partes, sempre que 
não for observada a oportunidade legal para a prática de 
determinado ato ou, ainda, por haver o interessado realizado ato 
incompatível com o outro" (GRINOVER. Ada Pellegrini. As 
nulidade no processo Penal. Revista dos Tribunais, São Paulo. 
2007. p. 36).
2. Na espécie, recebida a denúncia, o Desembargador relator 
determinou a citação dos réus para a apresentação de defesa 
preliminar no prazo de 5 dias. Inconformada, apresentou a 
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recorrente petição postulando fosse assegurado prazo em dobro 
para a manifestação da defesa. O Desembargador relator 
indeferiu o pedido.
A recorrente apresentou a defesa preliminar. Na ocasião, 
manteve-se silente quanto ao indeferimento do pedido de 
aplicação do prazo em dobro. Diante disso, correta a decisão 
que concluiu pela preclusão da matéria. Precedentes.
3. Além disso, o Tribunal de Justiça assinalou que atender o 
pedido da defesa de aplicar o prazo previsto no art. 229 do 
Código de Processo Civil resultaria em tratamento diferenciado 
daquele conferido ao corréu. Porém, sobre este último 
fundamento a recorrente nada falou. Incide no caso, portanto, o 
óbice previsto na Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
4. De mais a mais, nos termos da orientação desta Casa, "não 
se aplica, na esfera penal, a contagem do prazo em dobro na 
hipótese de litisconsortes com advogados diferentes, prevista no 
art. 229 do Código de Processo Civil vigente (art. 191 do 
CPC/73). Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.694.714/MT, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
8/9/2020, DJe 15/9/2020).
5. Afirmaram as instâncias antecedentes que todos os dados em 
que se apoiou a denúncia foram franqueados à defesa. Com 
base nestes elementos, foi apresentada substanciosa peça 
preliminar.
Esclareceram que os laudos e relatórios ainda em processo de 
elaboração não constituíram suporte probatório de nenhum dos 
fatos narrados na peça acusatória, de modo que à recorrente 
não sobraria, a respeito, nenhum interesse jurídico. Nesse tear, 
irrepreensível o acórdão recorrido ao assinalar a 
desnecessidade de reabertura do prazo para a apresentação da 
defesa prévia, condicionada ao efetivo exaurimento probatório 
das diligências em andamento. Ademais, não se revela viável, 
em tema de recurso especial, dissentir das premissas 
estabelecidas pelas instâncias de origem relativas à inexistência 
de elementos probatórios sonegados à defesa da recorrente.
Incidência do enunciado 7 da Súmula desta Corte. Precedentes.
6. Segundo a lei, compete ao órgão julgador indeferir a produção 
de provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias.
Esse poder de polícia funciona como corolário lógico do princípio 
do impulso oficial, cabendo ao órgão judicante velar pela 
observância da marcha procedimental. Não se pode descurar 
que a produção probatória se destina ao convencimento do 
magistrado. As provas que se pretenda produzir devem, 
portanto, ser requeridas oportunamente e ter alguma relevância 
para o deslinde da causa. Desse modo, imperioso que as 
diligências requeridas pelas partes guardem pertinência e 
utilidade para o objeto da ação penal. O indeferimento de 
produção de prova, assim, desde que veiculado em decisão 
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suficientemente fundamentada, não viola o devido processo 
legal.
Compete ao órgão julgador, visando sempre o bom andamento 
do feito e o justo julgamento do processo, avaliar a necessidade 
e conveniência da produção de determinada prova, justificando 
sua conclusão de modo a permitir aos interessados confrontar a 
decisão.
Tal o quadro, para que seja reconhecido o cerceamento do 
direito de defesa, imperioso à parte demonstrar a 
imprescindibilidade da diligência cuja produção foi indeferida ou 
a arbitrariedade do órgão julgador.
7. No caso, ao indeferir as diligências requeridas pela defesa, 
elucidou o Desembargador relator: (I) a recorrente teve acesso 
ao conteúdo de todos os diálogos que subsidiaram a peça 
acusatória;
(II) não demonstrou a defesa de que modo os dados não 
extraídos do aparelho celular da Deputada Liliane Roriz 
poderiam alterar as conclusões do órgão acusatório ou contribuir 
para a estratégia da defesa; (III) foram juntados aos autos os 
laudos periciais oficiais com a degravação das conversas 
travadas entre a recorrente e a Deputada Liliane Roriz, bem 
como atestada a autenticidade dos registros; (IV) a existência de 
trechos inaudíveis no material coletado durante a gravação 
ambiental não justifica a realização de prova técnica, porquanto 
não evidenciada a discrepância entre o laudo oficial e o teor dos 
diálogos interceptados; (V) as demais diligências não estariam 
diretamente relacionadas ao delito imputado à recorrente, bem 
como não teriam o condão de elucidar fatos juridicamente 
relevantes à análise do feito; e (VI) as diligências, da forma como 
requeridas, onerariam o bom andamento do processo, tornando-
se impertinentes. Tais circunstâncias se apresentam como as de 
um processo no qual as diligências foram recusadas mediante 
decisão judicial fundamentada e o motivado indeferimento de 
provas não afronta a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
Precedentes.
8. Recurso especial a que se nega provimento, tornando sem 
efeito, em consequência a tutela provisória deferia às e-STJ fls. 
5.138/5.139.
(REsp n. 2.049.643/DF, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
 29/9/2023).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JOÃO LUIZ DE ALENCAR MACHADO MAIA, pela parte: AGRAVANTE: 
ALESSANDRO SODRE DE ALBUQUERQUE.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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